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Resumo:
Em regiões de relativa escassez hídrica como o Semi-Árido nordestino
e o Submédio São Francisco, a existência de um manancial do porte e extensão
do rio São Francisco extrapola os limites de um acidente geográfico e de um
bem público isolado para se converter numa matriz de possibilidades
estratégicas da qual depende toda a região. A pesquisa buscou analisar os
efeitos da ação de duas organizações: CHESF e CODEVASF. Partiu-se das
mudanças institucionais que caracterizaram o quadro geral da gestão dos
recursos hídricos no Brasil para analisar as disputas e conflitos de uso desses
recursos no quadro regional.
Para tanto, foi definida como área de estudo o Submédio São Francisco,
onde pode ser claramente observado que parte desses conflitos e disputas está
associada à localização dos perímetros irrigados e às barragens para geração
de energia elétrica. Adotou-se como  premissa que a dinâmica econômica que
tais organizações imprimem à região está associada ao papel desempenhado e
à evolução das organizações do porte da CHESF e da CODEVASF, que têm
coordenação e responsabilidade sobre esses usos. Assim, no médio vale do
São Francisco, e particularmente no trecho do Submédio, a comparação das
ações dessas organizações revelou certa inércia institucional no que diz respeito
à adaptação às mudanças requeridas pelo atual quadro institucional.
O trabalho revelou que o jogo de interesses encontrou uma forma de
expressão nos conflitos de uso. Assim, CHESF e CODEVASF nem sempre
atuam em torno de uma convergência que possa otimizar o uso dos recursos.
Em várias situações, como no caso da transposição, a expressão desses
conflitos tem implicações em esferas mais amplas e pode traduzir-se por uma
disputa em torno de parâmetros técnicos de qualidade e quantidade. Assim,
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através da discussão da disponibilidade de recursos, constatou-se a permanência
de uma fragilidade institucional no que diz respeito ao estabelecimento de uma
coordenação horizontal que sustente a região.
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Resumo:
O estabelecimento de atividades recreativas e de ecoturismo,
principalmente em trilhas existentes em unidades de conservação brasileiras,
ainda não ocorreu com base em planejamento detalhado e eficaz, tanto no que
se refere ao controle e mitigação dos impactos negativos dessas atividades,
quanto no fomento às praticas efetivamente conservacionistas.  Ao analisarmos
os remanescentes de Mata Atlântica localizados nos maciços litorâneos da
cidade do Rio de Janeiro, encontramos o mesmo quadro, ou ainda pior, já que
muitas dessas áreas não possuem nem mesmo plano de manejo.  Nesse sentido,
o estudo do manejo de trilhas sob a ótica geográfica e ambiental permite mostrar
a importância para conservação das áreas naturais e para muitas oportunidades
recreacionais a serem desenvolvidas com mínimo impacto. A presente tese
tem por objetivo realizar avaliação física e ambiental das trilhas do maciço da
Pedra Branca, localizado na zona oeste da cidade do Rio de Janeiro,
principalmente naquelas que possam comprometer a prática do ecoturismo,
lazer e recreação.  No contexto das áreas de maior potencial àquelas atividades,
foram selecionadas três trilhas para a realização de um diagnóstico detalhado:
trilha do Rio Grande, trilha do Camorim e trilha da Praia do Perigoso. As duas
primeiras estão sob controle administrativo do Parque Estadual da Pedra Branca
(PEPB), enquanto que a terceira não possui controle por parte da referida
administração, estando toda ela, fora dos limites das unidades de conservação
do maciço.  Metodologias foram aplicadas na análise quantitativa/ qualitativa
da Capacidade de Carga – CC (Capacidade de Suporte), do Índice de
Atratividade em Pontos Interpretativos (IAPI), do Manejo de Impacto de
Visitação (MIV) e do Limite Aceitável de Câmbio (LAC).  A aplicação desses
métodos permitiu avaliar  o melhor padrão de manejo e gerenciamento da
visitação, com o propósito de enriquecer o conhecimento detalhado e a
